
Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea g) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte: 

(…) 

Artigo 175.º 
Alteração ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

1. Os artigos 23.º-A, 31.º, 40.º, 46.º, 197.º e 208.º do Código dos Regimes do Sistema 
Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 
passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 23.º-A 
[…] 

1. […] 

a) […] 

b) […] 

c) Os trabalhadores independentes que se encontrem sujeitos ao 
cumprimento da obrigação contributiva. 

2. […] 

Artigo 31.º 
[…] 

1. […] 

2. […] 

3. É nulo o enquadramento de trabalhadores que tenha resultado de falsas 
declarações prestadas pelo contribuinte, nomeadamente por não ser verdadeira 
a relação laboral comunicada. 



Artigo 40.º 
[…] 

1. […] 

2. […] 

3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a falta ou a insuficiência das 
declarações previstas nos números anteriores podem ser supridas ou corrigidas 
oficiosamente pela instituição de segurança social competente, designadamente 
por recurso aos dados de que disponha no seu sistema de informação, no 
sistema de informação fiscal ou decorrente de ação de fiscalização. 

4. […] 

5. […] 

6. […] 

Artigo 46.º 
[…] 

1. […] 

2. […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

e) […] 

f) […] 

g) […] 

h) […] 

i) […] 

j) […] 

l) […] 

m) […] 



n) […] 

o) […] 

p) […] 

q) […] 

r) […] 

s) […] 

t) […] 

u) […] 

v) […] 

x) […] 

z) […] 

aa) […] 

bb) O valor mensal atribuído pela entidade patronal ao trabalhador em 
“vales de transportes públicos coletivos”. 

3. As prestações a que se referem as alíneas l), q), u), v), z) e bb) do número 
anterior estão sujeitas a incidência contributiva, nos mesmos termos previstos 
no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. 

4. […] 

5. […] 

Artigo 197.º 
[…] 

1. Sempre que no âmbito do Sistema Previdencial de Segurança Social, sem 
prejuízo do disposto em legislação específica, um contribuinte seja 
simultaneamente credor e devedor, este pode requerer à entidade de segurança 
social competente a compensação de créditos. 

2. […] 



Artigo 208.º 
[…] 

1. […] 

2. Integram, ainda, o conceito de situação contributiva regularizada: 

a) As situações de dívida, cujo pagamento em prestações tenha sido 
autorizado e enquanto estiverem a ser cumpridas as condições desta 
autorização, designadamente o pagamento da primeira prestação e a 
constituição de garantias, quando aplicável, ainda que o pagamento 
prestacional tenha sido autorizado a terceiro ou a responsável subsidiário; 

b) As situações em que o contribuinte tenha reclamado, recorrido, deduzido 
oposição ou impugnado judicialmente a dívida, desde que tenha sido 
prestada garantia idónea, ou dispensada a sua prestação, nos termos 
legalmente previstos. 

3. […]» 

(…) 

Artigo 260.º 
Entrada em vigor 

1. A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2015. 

2. O disposto nos artigos 81.º e 82.º produz efeitos a partir da entrada em vigor da Lei 
n.º 11/2014, de 6 de março, alterada pela Lei n.º 71/2014, de 1 de setembro. 


